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região de São Joa-
quim, no sul do Es-
tado de Santa Cata-

rina, era uma região pobre, de
pequenos produtores sem pers-
pectiva, e com os indicadores

de desenvolvimento humano
mais baixo do Estado. Como
outras regiões do país, São Jo-
aquim e os municípios vizinhos
esperavam que o desenvolvi-
mento �chegasse� de fora, sob

forma do investimento de uma
grande empresa, ou de um pro-
jeto do governo. Há poucos
anos, vários residentes da re-
gião decidiram que não iriam
mais  esperar  e  optaram por

Surge um conceito no ambiente educacional envolvendo os estudantes. Além do currículo tradicional, estes
devem saber e compreender a realidade da área em que vivem, onde participarão como cidadãos e profissionais.
A mais efetiva formação do cidadão ocorre em seu próprio ambiente de cidades e proximidades onde cresceram,
por articularem com aqueles que já conhecem e por concretizar instituições que fazem parte do seu quotidiano.
Este conceito visa acabar com a enorme lacuna existente entre o conhecimento curricular formal e o mundo onde
vivem. No Brasil, tais experiências se multiplicam.
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uma outra visão de solução dos
seus problemas: enfrentá-los
eles mesmos. Identificaram ca-
racterísticas diferenciadas do
clima local ,  constataram que
era excepcionalmente favorável
à fruticultura. Organizaram-se
e, com os meios de que dispu-

nham, fizeram parcerias com
instituições de pesquisa, forma-
ram cooperativas, abriram ca-
nais conjuntos de comercializa-
ção para não depender de atra-
vessadores e, hoje, constituem
uma das regiões que mais rapi-
damente se desenvolve no país.
E não estão dependendo de
uma grande corporação que, de
um dia para outro, pode mu-
dar de região: dependem de si
mesmos.

Esta visão de que podemos
ser donos da nossa própria
transformação econômica e so-
cial, de que o desenvolvimento

não se espera, mas se faz, cons-
titui uma das mudanças mais
profundas que está ocorrendo
no país. Tira-nos da atitude de
espectadores críticos de um go-
verno sempre insuficiente, ou
do pessimismo passivo. Devol-
ve-se ao cidadão a compreensão

de que pode tomar o seu desti-
no em suas mãos, conquanto
haja uma dinâmica social local
que facilite o processo, geran-
do sinergia entre diversos esfor-
ços.

A idéia  da educação para
o desenvolvimento local está
diretamente vinculada a esta
compreensão e à necessidade
d e  s e  f o r m a r  p e s s o a s  q u e
amanhã possam participar de
forma ativa das iniciativas ca-
pazes  de  t ransformar  o  seu
r e d o r ,  d e  g e r a r  d i n â m i c a s
construtivas. Hoje, quando se
t e n t a  p r o m o v e r  i n i c i a t i v a s

des t e  t ipo ,  cons t a t a - se  que
não só os jovens mas inclusi-
ve  os  adu l tos  desconhecem
desde a or igem do nome da
sua própria rua até os poten-
c i a i s  d o  s u b s o l o  d a  r e g i ã o
onde se criaram. Para termos
cidadania ativa, temos de ter
uma c idadania  informada,  e
isto começa cedo. A educação
não deve servir apenas como
trampol im para  uma pessoa
escapar  da  sua  reg ião :  deve
dar-lhe os conhecimentos ne-
cessários para ajudar a trans-
formá- la .

Em uma reg ião da I tá l ia ,
visitamos uma cidade onde o
chão da praça central era um
g igan te sco  ba ixo - re l evo  da
própria cidade e regiões vizi-
nhas,  permit indo às pessoas
vizualizar os prédios, as gran-
des  v ias  de  comunicação ,  o
desenho da bacia hidrográfi-
ca e assim por diante. Entre
outros usos, a praça é utiliza-
da pelos professores para dis-
cutir com os alunos a distri-
buição territorial  das princi-
pais áreas econômicas,  mos-
trar-lhes como a poluição em
um ponto se espalha para o
conjunto da cidade e assim por
diante. Há cidades que elabo-
raram um atlas local para que
as crianças possam entender o
seu espaço, outras estão dina-
mizando a produção de indi-
cadores para que os proble-
mas  loca i s  s e  to rnem ma i s
compreensíveis e mais fáceis
de serem incorporados no cur-
rículo escolar.  Os meios são
numerosos e variados, e os de-
talharemos no presente texto,
mas o essencial é esta atitude
de considerar que as crianças
podem e devem se apropriar,
por meio de conhecimento or-

No espaço adensado urbano,
as dinâmicas de colaboração
passam a predominar. Não

adianta uma residência
combater o mosquito da

dengue, se o vizinho
não colabora



ANO 52   -   Nº 261JANEIRO/FEVEREIRO/MARÇO DE 2007 17

REVISTA DE ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL - MUNICÍPIOS - IBAM

ganizado, do territó-
rio onde são chama-
das a viver,  e que a
educação tem um pa-
pel central a desem-
penhar neste plano.

Há uma dimensão
pedagógica importan-
te neste enfoque. Ao
estudarem de forma
científica e organizada
a realidade que conhe-
cem por vivência, mas
de forma fragmenta-
da, as crianças tendem
a assimilar melhor os
próprios conceitos ci-
entíficos, pois é a rea-
lidade delas que passa
a adquirir sentido. Ao
estudarem, por exem-
plo, as dinâmicas mi-
gratórias que constitu-
íram a própria cidade
onde vivem, as crian-
ças tendem a encon-
trar cada uma a sua
origem, segmentos de
sua identidade, e pas-
sam a ver a ciência como ins-
trumento de compreensão da
sua própria vida, da vida da sua
família. A ciência passa a ser
apropriada, e não mais apenas
uma obrigação escolar.

GLOBALIZAÇÃO E
DESENVOLVIMENTO LOCAL

Quando lemos a  impren-
sa ,  ou até  rev is tas  técnicas ,
parece-nos que tudo está glo-
bal izado,  só se fa la  em glo-
bal ização,  no cass ino f inan-
ce iro mundia l ,  nas  corpora-
ções transnacionais. A globa-
l ização é  um fato indiscut í -
v e l ,  d i r e t a m e n t e  l i g a d o  a
transformações tecnológicas
da atual idade e à concentra-

ção mundial do poder econô-
mico. Nas nem tudo foi glo-
ba l i z ado .  Quando  o lh amos
dinâmicas simples, mas essen-
c ia i s  para  a  nossa  v ida ,  en-
c o n t r a m o s  o  e s p a ç o  l o c a l .
Ass im,  a  qua l idade  de  v ida
no  nosso  ba i r ro  é  um pro-
b l e m a  l o c a l ,  e n v o l v e n d o  o
a s f a l t amen to ,  o  s i s t ema  de
drenagem,  a s  in f ra -es t ru tu -
ras  do bairro.

Este raciocínio pode ser es-
tendido a inúmeras iniciativas,
como a de São Joaquim citada
acima, mas também a soluções
práticas, como, por exemplo,
a decisão de Belo Horizonte
de tirar os contratos da meren-
da escolar da mão de grandes
intermediár ios ,  contra tando

grupos locais de agricultura fa-
miliar para abastecer as esco-
las, o que dinamizou o empre-
go e o fluxo econômico da ci-
dade, além de melhorar sensi-
velmente a qualidade da comi-
da � foram incluídas cláusulas
sobre agrotóxicos � e de pro-
mover a construção da capital
socia l .  Dependem essencia l -
mente da iniciativa local a qua-
l idade da água, da saúde, do
transporte coletivo, bem como
a riqueza ou a pobreza da vida
cultural. Enfim, grande parte
do que const i tui  o que hoje
chamamos de qualidade de vida
não depende muito � ainda que
possa sofrer os seus impactos
� da globalização, depende da
iniciativa local.

A qualidade de vida no nosso bairro é um problema local, envolvendo o asfaltamento, o sistema de drenagem e as infra-
estruturas do bairro

EDUCAÇÃO E DESENVOLVIMENTO
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A importância crescente do
desenvolvimento local encon-
tra-se hoje em inúmeros estu-
dos,  do Banco Mundial ,  das
Nações Unidas, de pesquisado-
res universitários. Iniciativas,
como a que mencionamos aci-
ma, vêm sendo estudadas regu-
larmente. O Programa Gestão
Públ ica  e  C idadan ia ,  por
exemplo ,  desenvolv ido pe la
Fundação Getúlio Vargas de
São Paulo, tem cerca de 7.500
experiências deste tipo cadas-
tradas e estudadas. O Cepam,
que estuda a administração lo-
cal no Estado de São Paulo,
acompanha centenas de expe-
riências. O Instituto de Admi-
nis tração Munic ipa l  (IBAM)
do Rio de Janeiro acompanha
experiências no Brasil inteiro,
como é o caso de Instituto Pó-
lis, da Fundação Banco do Bra-
si l  que promoveu a Rede de
Tecnologias  Socia is  e  ass im
por diante.

É interessante constatar que
quanto mais se desenvolve a
globalização, mais as pessoas
estão resgatando o espaço local,
e buscando melhorar as condi-
ções de vida ao seu redor ime-
diato. Naisbitt, um pesquisa-
dor americano, chegou a cha-
mar este processo de duas vias,
de globalização e de localiza-
ção, de �paradoxo global�. Na
realidade, a nossa cidadania se
exerce em diversos níveis, mas
é no plano local que a partici-
pação pode se expressar de for-
ma mais concreta.

A grande diferença,  para
municipios que tomaram as ré-
deas do próprio desenvolvi-
mento, é que em vez de serem
objetos passivos do processo de
globalização, passaram a  dire-
cionar a sua inserção segundo

os seus interesses. Promover o
desenvolvimento local não sig-
nifica voltar as costas para os
processos mais amplos, inclusi-
ve planetários: significa utilizar
as diversas dimensões territori-
ais segundo os interesses da co-
munidade.

Há munic ípios tur ís t icos ,
por exemplo, onde um gigante
do tur ismo industr ia l  ocupa
uma gigantesca área da orla ma-
rítima, joga a população ribei-
rinha para o interior e obtém
lucros a partir da beleza natu-
ral da região, na mesma propor-
ção em que dela se privam os
seus habitantes. Outros muni-
cípios desenvolveram o turis-
mo sustentável, e aproveitam a
tendência crescente da busca de
lugares mais sossegados, com
pousadas simples, mas em am-
biente agradável, ajudando, e
não desarticulando, as ativida-
des preexistentes como a pesca
artesanal, que inclusive se tor-
na um atrativo. Tanto o turis-
mo de �resorts� como o turis-
mo sustentável participam do
processo de globalização, mas
na segunda opção há um enri-
quecimento da comunidade,
que continua a ser dona do seu
desenvolvimento.

Com o peso crescente das ini-
ciativas locais, é natural que da
educação se esperem não só co-
nhecimentos gerais, mas a com-
preensão de como os conheci-
mentos gerais se materializam
em posssibilidades de ação no
plano local.

URBANIZAÇÃO E
INICIATIVAS SOCIAIS

Boa parte da atitude passiva
de �espera� do desenvolvimen-
to se deve ao fato de a nossa ur-

banização ainda ser muito re-
cente. Nos anos 1950, éramos,
como ordem de grandeza, dois
terços de população rural, hoje
somos 82% de população urba-
na. A urbanização muda pro-
fundamente a forma de organi-
zação da sociedade em torno
das suas necessidades. Uma fa-
mília no campo resolve indivi-
dualmente os  seus própr ios
problemas de abastecimento de
água, de lixo, de produção de
hortifrutigranjeiros, de trans-
porte.

N a  c i d a d e ,  n ã o  é  v i á v e l
cada um ter o seu poço, in-
clusive porque o adensamen-
teo da população provoca a
poluição dos lençóis freáticos
pelas águas negras.  O trans-
porte é em grande parte co-
le t ivo ,  o  abas tec imento  de-
pende de uma rua comercial,
as casas têm de estar interli-
gadas com redes de água, es-
gotos, telefonia, eletricidade,
freqüentemente com cabos de
f i b r a s  ó t i c a s ,  s e m  f a l a r  d a
rede  de  ruas  e  ca lçadas ,  de
serviços coletivos de limpeza
pública e de remoção de lixo
e assim por diante. A cidade
é um espaço onde predomina
o sistema de consumo coleti-
vo em rede.

No espaço adensado urba-
no, as dinâmicas de colabora-
ç ã o  p a s s a m  a  p r e d o m i n a r .
Não adianta  uma res idência
combater o mosquito da den-
gue, se o vizinho não colabo-
ra.  A poluição de um córre-
go vai  afetar toda a popula-
ção que vive rio abaixo. As-
sim, enquanto a qualidade de
vida da era rural dependia em
grande parte da iniciativa in-
d iv idua l ,  na  c idade ,  passa  a
ser essencial a iniciativa soci-
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O objetivo da educação não é desenvolver conceitos tradicionais de “educação cívica”, mas permitir aos jovens que
tenham acesso aos dados básicos do contexto que regerá as suas vidas

al,  que envolve muitas
pessoas e a participação
informada de todos.

O próprio em torno
do rural passa cada vez
mais a se articular com
a área urbana, tanto por
meio do movimento de
chácaras e lazer rural da
população  urbana ,
como por meio das ati-
v idades  rura i s  que  se
complementam com a
cidade, como é o caso
do  abastecimento al i-
mentar, das famílias ru-
rais que complementam
a renda  com t raba lho
urbano, ou da necessida-
de de serviços descen-
tralizados de educação e
saúde. Gera-se assim um
espaço ar t i cu lado de
comp lemen t a r i edade s
entre o campo e a cida-
de. Onde antes havia a
d iv isão n í t ida  entre  o
�rura l�  e  o  �urbano�,
aparece o que tem sido
chamado de �rurbano�.

 No território assim cons-
tituido, as pessoas passam a se
identificar como comunidade,
a administrar conjuntamente
problemas que são comuns.
Este �aprender a colaborar� se
tornou suf ic ientemente  im-
portante para ser classificado
como um capital, uma riqueza
de cada comunidade, sob for-
ma de capital social. Em outros
termos, se antigamente o enri-
quecimento e a qualidade de
vida dependiam diretamente,
por exemplo, em uma propri-
edade rural, do esforço da fa-
míl ia,  na cidade, a qualidade
de vida e o desenvolvimento
vão depender cada vez mais da
capacidade inteligente de orga-

nização das complementarida-
des, das sinergias no interesse
comum.

É neste plano que despon-
ta a imensa riqueza da inici-
at iva local :  como cada loca-
l idade é diferenciada, segun-
do o seu grau de desenvolvi-
mento,  a  reg ião onde se  s i -
tua, a cultura herdada, as ati-
v i d a d e s  p r e d o m i n a n t e s  n a
reg ião,  a  d isponibi l idade de
determinados recursos natu-
rais, as soluções terão de ser
diferentes para cada uma. E
só as  pessoas que v ivem na
loca l idade ,  que  a  conhecem
efetivamente, é que sabem re-
almente quais são as necessi-
d a d e s  m a i s  p r e m e n t e s ,  o s
pr incipais  recursos subut i l i -

zados e assim por diante. Se
elas não tomarem iniciativas,
d i f i c i lmen t e  a l guém o  f a r á
para elas.

O Brasil  tem quase 5.600
municípios. Não é viável para
o Governo Federal, ou mesmo
o Governo Estadual, conhecer
todos os problemas de tantos
lugares diferentes. E tampouco
está na mão de algumas gran-
des corporações resolver tantos
assuntos, ainda que tivessem
interesse. De certa forma, os
municípios formam os �blocos�
com os quais se constrói o país,
e cada bloco ou componente
tem de se organizar de forma
adequada segundo as suas neces-
sidades, para que o conjunto �
o país � funcione.

EDUCAÇÃO E DESENVOLVIMENTO
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Assim passamos de uma vi-
s ão  t r ad i c iona l  d i co tômica ,
onde ficava de um lado a ini-
ciat iva individual e de outro
a grande organização, estatal
ou privada, para uma visão de
in ic i a t ivas  co labora t ivas  no
território. As inúmeras orga-
nizações da sociedade civil or-
ganizada, as ONGs, as orga-
n i zações  comun i t á r i a s  e  os
grupos de interesse fazem par-
te  desta  construção de  uma
sociedade que gradualmente
aprende a articular interesses
que  são  d i f e renc i ados ,  mas
nem por isso deixam de ter
dimensões complementares.

A educação não pode se li-
mitar  a  const i tu ir  para cada
aluno um tipo de estoque bá-
s i co  de  conhec imentos .  As
pessoas que convivem em um
território têm de passar a co-
nhecer os problemas comuns,
as alternativas, os potenciais.
A escola passa assim a ser uma
articuladora entre as necessi-
dades do desenvolvimento lo-
cal e os conhecimentos corres-
pondentes .  Não se  t ra ta  de
uma diferenciação discrimina-
dora ,  do t ipo �escola  pobre
para pobres�: trata-se de uma
educação mais emancipadora
na medida em que assegura ao
jovem os instrumentos de in-
tervenção sobre  a  rea l idade
que é a sua.

INFORMAÇÃO, EDUCAÇÃO
E CIDADANIA

A pesquisadora americana
Haze l  Hende r son  t r az  uma
imagem interessante .  Imagi-
nemos um trânsito atravanca-
do em uma região da cidade.
Uma  das  so luções  é  de i xa r
cada um se virar como pode,

um t ipo de l ibera l i smo exa-
c e r b a d o .  O  r e s u l t a d o  s e r á
provavelmente que todos bus-
carão maximizar as suas van-
tagens  ind iv idua i s ,  ge rando
um engarrafamento monstro,
pois a tendência é ocupar to-
dos os espaços vazios, e a mai-
o r i a  v a i  t e r  u m  c o m p o r t a -
mento semelhante. Outra so-
lução é colocar guardas que
irão direcionar todo o f luxo
de trâns i to ,  de forma impe-
rativa, a fim de desobstruir a
reg i ão .  A  so lução  pode  se r
ma i s  in t e r e s san te ,  mas  não
respeita as diferenças de op-
ção ou mesmo de destino dos
diversos motoristas. Uma ter-
ceira opção é deixar a opção
ao  c idadão ,  mas  a s s egu ra r ,
por meio de rádio ou de pai-
néis, ampla informação sobre
onde está o engarrafamento,
os tempos previstos de demo-
ra e as alternativas. Este tipo
de decisão, democrática mas
in formada ,  pe rmi te  o  com-
p o r t a m e n t o  i n t e l i g e n t e  d e
cada  ind iv íduo ,  segundo os
seus interesses e situação par-
ticular e, ao mesmo tempo, o
interesse comum.

 Sempre  haverá ,  na tura l -
mente, um pouco de cada op-
ção nas diversas formas de or-
gan izar  o  desenvolv imento ,
mas o que nos interessa parti-
cularmente é a terceira opção,
pois mostra que, além do vale
tudo individual ou da discipli-
na  da  �ordem�,  pode haver
formas organizadas e inteligen-
tes de ação sem precisar man-
dar nas pessoas, respeitando a
sua liberdade. Em outros ter-
mos, um bom conhecimento
da realidade, sólidos sistemas
de informação e transparência
na sua divulgação podem per-

mit i r  in ic iat ivas  inte l igentes
por parte de todos.

Há algum tempo, a cidade de
Porto Alegre colocou em ma-
pas digitalizados todas as in-
formações sobre unidades eco-
nômicas da cidade, que estão
registradas na Secretaria da Fa-
zenda para obter o alvará de
funcionamento. Quando, por
exemplo, um comerciante quer
abrir uma farmácia, mostram-
lhe o mapa de distribuição das
farmácias na cidade. Com isso,
o comerciante localiza as áreas
onde já há várias farmácias e
onde há falta. Assim, com boa
informação, o comerciante irá
localizar a sua farmácia onde
há clientela que está precisan-
do, servindo melhor os seus
próprios interesses e prestan-
do um serv iço  soc ia lmente
mais útil.

Em outros termos, a coe-
rência sistêmica de numerosas
iniciativas de uma cidade, de
um território, depende forte-
mente de uma cidadania infor-
mada. A tendência que temos
hoje é que só alguns políticos
ou chefes econômicos locais
dispõem da informação e di-
tam o seu programa à cidade.
Assim, a  democrat ização do
conhecimento do terr i tór io ,
das suas dinâmicas mais varia-
das ,  é  uma condição centra l
do desenvolvimento. E aonde
o cidadão vai colher conheci-
mento sobre a sua região, se
discussões sobre a cidade só
aparecem uma vez a cada qua-
tro anos nos discursos eleito-
rais?

Um re l a tó r io  r ecen te  do
INESC, uma ONG que traba-
lha  sobre  o controle  do d i -
nheiro público, é neste senti-
do interessante :  �O fato de
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ba ixo  n íve l  de  esco la r idade
constitui  um desafio a mais,
não só para melhorar a esco-
laridade, mas para educar para
a cidadania, para que os cida-
dãos saibam suas responsabi-
l idades e sa ibam cobrar dos
seus legisladores e do Poder
Público em geral ,  a transpa-
rênc ia ,  a  decomposição dos
números que não entendem.
Apesar  disso,  e  embora não
haja uma cultura disseminada
do controle social na popula-
ção, muitos cidadãos exercem
o controle social com extrema
eficácia porque têm noção de
prioridade e fazem compara-
ções, em termos de resultados
das políticas, mesmo sem sa-
ber  l e r ,  e  mesmo quando o
próprio Poder Público tenta

desqua l i f i c á - lo s ,  p r inc ipa l -
mente quando se apontam ir-
regularidades nos Conselhos.
Quanto mais as informações
são monopólio, ou herméticas
e confusas, menor é a capaci-
dade de a sociedade participar
e de influenciar o Estado, o
que  acaba  enf raquecendo  a
noção  de  democrac i a ,  que
pode ser medida pelo f luxo,
pela  qual idade e  quant idade
das informações que circulam
na sociedade. O grande desa-
fio é a transparência no senti-
do do empoderamento ,  que
significa encontrar instrumen-
tos para que a população en-
tenda o orçamento e fiscalize
o Poder Público.�1

O  o b j e t i v o  d a  e d u c a ç ã o
não é desenvolver conceitos

tradicionais de �educação cí-
v i c a�  com mora l i smos  que
cheiram a mofo, mas permi-
t i r  a o s  j o v e n s  q u e  t e n h a m
acesso aos dados básicos do
contexto que regerá as  suas
vidas. Entender o que acon-
tece com o dinheiro público,
quais  são os  indicadores  de
mor t a l i d ade  i n f an t i l ,  quem
são os maiores poluidores da
sua região, quais são os mai-
ores potenciais de desenvol-
v imento  �  tudo  i s to  é  uma
questão de e lementar  t rans-
parência social .  Não se trata
de privilegiar o �prático� re-
lativamente ao teórico, trata-
se  de  dar  um embasamento
concreto à própria teoria.

OS PARCEIROS DO
DESENVOLVIMENTO
LOCAL

Uma educação que ins i ra
na s  sua s  fo rmas  de  educa r
uma maior  compreensão da
real idade local  terá de orga-
nizar parcerias com os diver-
sos atores socia is  que cons-
troem a dinâmica loca l .  Em
par t i cu la r ,  a s  e sco las ,  ou  o
sistema educacional local  de
forma geral ,  terão de articu-
lar-se com universidades lo-
cais ou regionais para elabo-
rar o material corresponden-
te ,  organ izar  parcer i as  com
O N G s  q u e  t r a b a l h a m  c o m
dados locais, conhecer as di-
ferentes organizações comu-
nitárias, interagir com diver-
sos setores de atividades pú-
blicas, buscar o apoio de ins-
tituições do sistema S, como
Sebrae ou Senac, e assim  por
d i an t e .

O processo é de duplo sen-
tido, pois, por um lado, leva

(...) a era do conhecimento
exige muito mais

conhecimento atualizado e
inserido nos significados locais

e regionais e, ao mesmo
tempo, as tecnologias da

informação e comunicação
tornam o acesso

a este conhecimento muito
mais viável
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a escola a formar pessoas com
maior compreensão das dinâ-
micas  r ea lmente  ex i s t en te s
para os futuros profissionais
e, por outro, leva a que estas
dinâmicas penetrem no pró-
prio sistema educacional, en-
riquecendo-o. Assim, os pro-
fessores terão maior contato
com as diversas esferas de ati-
vidades, tornar-se-ão de certa
maneira mediadores científ i-
cos e pedagógicos de um ter-
ritório,  de uma comunidade.
A requalificação dos professo-
res  que  i s to  impl ica  poderá
ser muito rica, pois serão na-
turalmente levados a confron-
tar o que ensinam com as rea-
lidades vividas, sendo de cer-
ta maneira colocados na mes-
ma s i tuação  que  os  a lunos ,
que escutam as aulas e enfren-
tam a dificuldade em fazer a
ponte entre o que é ensinado
e a realidade concreta do seu
cot idiano.

O impacto em termos de
motivação, para uns e outros,
poderá ser grande, sobretudo
para os alunos a quem sem-
pre se expl ica que �um dia�
entenderão porque o que es-
tudam é importante .  O a lu-
n o  q u e  t e r á  a p r e n d i d o  e m
termos históricos e geográfi-
cos como se desenvolveu a sua
c i d a d e ,  o  s e u  b a i r r o ,  t e r á
maior capacidade e interesse
em contrastar este desenvol-
v imento com o processo de
urbanização de  outras  reg i -
ões, de outros países, e com-
preenderá melhor os concei-
tos teóricos das dinâmicas de-
mográficas em geral.

Envo lve  a inda  mudanças
dos procedimentos pedagógi-
cos, pois é diferente fazer os
alunos anotarem o que o pro-

fessor diz sobre Dona Carlo-
ta  Joaqu ina ,  e  organ izar  de
maneira científica o conheci-
mento prático, mas fragmen-
tado, que existe na cabeça dos
a lunos .  Em part icu lar ,  ser ia
na tu ra l  o rgan iza r  de  fo rma
regular e não esporádica dis-
cussões que envolvam alunos,
professores e profissionais de
diversas áreas de at ividades,
desde l íderes comunitários a
gerentes de banco, de sindi-
calistas a empresários, de pro-
fissionais liberais a desempre-
gados, apoiando estes conta-
tos sistemáticos com materi-
al científico de apoio.

Na sociedade do conheci-
mento para a qual evoluimos
rapidamente ,  todos �  e  não
só as  inst i tu ições de ens ino
� defrontam-se com as dif i -
c u l d a d e s  d e  s e  l i d a r  c o m
muito mais  conhec imento e
informação. As empresas re-
a l izam regularmente progra-
mas de requalificação dos tra-
balhadores, e hoje trabalham
com o conceito de �knowled-
ge organization�,  ou de �le-
arning organizat ions�,  na l i -
nha da aprendizagem perma-
nente .

Acabou o  tempo em que
a s  p e s s o a s  p r i m e i r o  e s t u -
dam, depois trabalham e de-
pois se aposentam. A relação
com a informação e o conhe-
c i m e n t o  a c o m p a n h a  c a d a
vez mais as pessoas durante
toda a sua vida. É um deslo-
c a m e n t o  p r o f u n d o  e n t r e  a
cronologia da educação for-
ma l  e  a  c rono log i a  da  v ida
pro f i s s iona l .

Neste sentido, todas as or-
ganizações, e não só as escolas,
tornaram-se instituições onde
se aprendem, se reconsideram

os dados da realidade. A es-
cola  precisa  estar  art iculada
com estes diversos espaços de
aprendizagem, para ser  uma
parceira  das  transformações
necessárias.

Um exemplo interessante
nos vem de Jacksonville, nos
Estados Unidos. A cidade pro-
duz anualmente um balanço de
evolução da sua qualidade de
vida, avaliando a saúde, a edu-
cação, a segurança, o emprego,
as atividades econômicas e as-
sim por diante. Este relatório
anual é produzido com a par-
t ic ipação dos  mais  var iados
parceiros e permite inserir o
conhecimento científico da re-
alidade no cotidiano dos cida-
dãos. O mundo da educação
tem por vocação ensinar a tra-
balhar de forma organizada o
conhecimento. Pode ficar fora
de esforços deste tipo?2

Aparecem como parceiros
necessários  as universidades
regionais, as empresas, o sis-
t ema  S ,  d ive r sos  órgãos  da
Prefeitura, as ONGs ambien-
tais, as organizações comuni-
tárias, a mídia local, as repre-
sen tações  loca i s  do  IBGE,
Embrapa e outros organismos
de pesquisa e desenvolvimen-
to.  Enfim, há um mundo de
conhecimentos dispersos e su-
bu t i l i z ados ,  que  podem se
tornar  matér ia-pr ima de um
ensino diferenciado.

O que visamos é uma esco-
la um pouco menos leciona-
dora e um pouco mais articu-
ladora dos diversos espaços
do conhecimento que existem
em cada local idade, em cada
região. E educar os alunos de
forma que se sintam familia-
rizados e inseridos nesta rea-
l idade.
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O IMPACTO DAS
TECNOLOGIAS 3

É impressionante a solidão
do professor diante da sua tur-
ma, com os seus cinqüenta mi-
nutos e uma fatia de conheci-
mento predefinida a transmi-
t i r .  A lguns  serão  melhores ,
outros piores, para enfrentar
este processo, mas, no conjun-
to, este universo fatiado cor-
responde pouco à motivação
dos alunos, e tornou-se muito
difícil para o professor, indi-
v idua lmente ,  modi f icar  os
procedimentos.  Isto levou a
uma situação interessante, de
um grande número de pessoas
na área educacional querendo
introduz i r  modi f icações ,  ao
mesmo tempo que  pouco
muda. É um tipo de impotên-
cia  inst i tucional ,  onde uma
engrenagem tem dificuldade de
alterar algo, na medida em que
depende de outras  engrena-

gens. A mudança sistêmica é
sempre difícil. E sobretudo, as
soluções individuais não bas-
tam.

Um dos paradoxos que en-
frentamos é o contraste entre a
profundidade das  mudanças
das tecnologias do conhecimen-
to, e o pouco que mudaram os
procedimentos pedagógicos. A
maleabilidade dos conhecimen-
tos foi e está sendo profunda-
mente revolucionada. Pondo
de lado os diversos tipos de exa-
geros sobre a �inteligência ar-
tificial�, ou as desconfianças na-
turais dos desinformados, a re-
alidade é que a informática, as-
sociada às telecomunicações,
permite:

� estocar de forma prática,
em disquetes, em discos rígidos e
em discos �laser�, ou simplesmen-
te em algum endereço da rede,
gigantescos volumes de informa-
ção. Estamos falando de centenas
de milhões de unidades de infor-

mação que cabem no bolso, e do
acesso universal a qualquer infor-
mação digitalizada;

� trabalhar esta informa-
ção de forma inteligente, per-
mitindo a formação de bancos
de dados sociais e individuais
de uso simples e prático, e eli-
minando as rotinas burocráti-
cas que tanto paralizam o tra-
balho científico. Pesquisar de-
zenas de obras para saber quem
disse o que sobre um assunto
particular, �navegando� entre
as mais diversas opiniões,  tor-
na-se uma tarefa extremamen-
te simples;

� transmitir de forma mui-
to f lexível  a informação por
meio da Internet, de forma ba-
rata  e  prec isa ,  inaugurando
uma nova era de comunicação
de conhecimentos. Isto impli-
ca que, de qualquer sala de aula
ou residência, podem ser aces-
sados dados de qualquer bibli-
oteca do mundo, ou ainda que
um conjunto de escolas pode
transmitir informações cientí-
ficas de uma para outra, ou de
um conjunto de inst i tu ições
regionais em redes educacionais
articuladas;

� integrar  a  imagem f ixa
ou animada, o som e o texto
de maneira muito simples, ul-
trapassando a tradicional di-
visão entre a mensagem l ida
no livro, ouvida no rádio ou
vista em uma tela, envolven-
do inc lus ive a  poss ib i l idade
hoje  de  qua lquer  esco la  te r
uma rádio comunitár ia ,  tor-
nando-se um articulador local
poderoso no plano do conhe-
c imento;

� manejar os sistemas sem
ser especial ista :  acabou-se o
tempo em que o usuário tinha
de aprender uma �linguagem�,

A responsabilidade escolar
neste processo é essencial, pois

precisamos construir uma
geração de pessoas que

entendam efetivamente o meio
onde estão inseridos
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ou simplesmente tinha de pa-
rar de pensar no problema do
seu interesse c ient íf ico para
pensar  no como mane jar  o
computador .  A geração dos
programas �user-friendly�, ou
seja �amigos� do usuário, tor-
na o processo pouco mais com-
plicado que o da aprendizagem
do uso da máquina de escre-
ver ,  mas exige também uma
mudança de atitudes diante do
conhecimento de forma geral,
mudança cultural que esta sim
é freqüentemente complexa.

Trata-se aqui de dados mui-
to conhecidos, e o que quere-
mos notar, ao lembrá-los bre-
vemente, é que estamos peran-
te um universo que se descor-
tina com rapidez vertiginosa, e
que será o universo do cotidia-
no das pessoas que hoje forma-
mos.

Por outro lado, as pessoas só
agora começam a se dar conta
de que o custo total de um equi-
pamento de pr imeira  l inha,
com enorme capacidade de es-
tocagem de dados, impressora,
�modem�, �scanner� para trans-
porte direto de textos ou ima-
gens do papel para a forma mag-
nética, continua caindo regular-
mente.4

Há um potencial de demo-
cratização radical do apoio aos
professores e de nivelamento
por cima do conjunto do mun-
do educacional no país, que as
tecnologias hoje permitem, e a
luta por esta democratização
tornou-se essencial na mudan-
ça sistêmica, que ultrapassa o
nível de iniciativa do educador
individual ou da escola isolada-
mente. Não há dúvida de que
o educador freqüentemente ain-
da se debate com os problemas

mais dramáticos e elementares.
A implicação prática que ve-
mos, diante da existência para-
lela deste atraso e da moderni-
zação, é que temos de trabalhar
em �dois tempos�, fazendo o
melhor possível no universo
preterido que constitui a nossa
educação, mas criando rapida-
mente as condições para uma
utilização �nossa� dos novos
potenciais que surgem.

No plano da implantação
local de tecnologias a serviço
da  educação ,  o  exemplo  de
Piraí, pequena cidade do Es-
tado do Rio de Janeiro, é im-
portante. O projeto, de inici-
ativa municipal, envolveu con-
vênios com as empresas que
admin i s t r am to r r e s  de  r e -
transmissão de sinal de TV e
de telefonia celular, para ins-
talação de equipamento de re-
transmissão de sinal Internet
por rádio. Assim se assegura
a cobertura de todo o terr i-
tór io municipal .  A part ir  de
a lguns  pontos  de  recepção ,
fez-se uma distribuição do si-
nal banda larga por cabo, dan-
do acesso a todas as escolas,
instituições públicas,  empre-
sas. Como a gestão do siste-
ma é pública, utilizou-se a di-
f e r enc i ação  de  t a r i f a s  pa ra
que o lucro maior das empre-
sas cobrisse uma subvenção ao
aces so  domic i l i a r  e ,  ho j e ,
qua lque r  f amí l i a  humi lde
pode ter acesso à banda larga
em casa por 35 reais por mês.
Convên ios  de  c r éd i to  com
bancos  o f i c i a i s  pe rmi tem a
compra de equipamentos par-
ticulares com juros baixos. O
resultado prático é que o con-
junto do Município �banha�
no espaço Internet ,  gerando
uma produtividade sistêmica

maior  do esforço de  todos ,
além de mudança de atitudes
de jovens, de maior facil ida-
de de trabalho dos professo-
res que têm possibil idade de
acesso em casa e assim por di-
ante.

O que temos hoje é uma rá-
pida penetração das tecnologi-
as e uma lenta assimilação das
implicações que estas tecnolo-
gias trazem para a educação.
Convivem assim dois sistemas
pouco articulados e, freqüen-
temente ,  vemos escolas  que
t rancam computadores  em
uma sala, o �laboratório�, em
vez de inserir o seu uso em di-
nâmicas pedagógicas repensa-
das.

EDUCAÇÃO E GESTÃO DO
CONHECIMENTO

Com o risco de dizer o ób-
vio, mas visando à sistematiza-
ção, podemos considerar que,
em termos de gestão do conhe-
cimento, os novos pontos de
referência, ou transformações
mais significativas, seriam os se-
guintes:

� é necessário repensar de
forma mais dinâmica e com no-
vos enfoques a questão do uni-
verso de conhecimentos a tra-
balhar :  n inguém mais  pode
aprender tudo, mesmo de uma
área especializada; a opção en-
tre �cabeça bem cheia� ou �ca-
beça bem-feita� nos deixa pou-
cas opções;

� nes t e  un ive r so  de  co -
nhecimentos, assumem maior
importância relativa as meto-
dologias, o aprender a �nave-
gar�, reduzindo-se ainda mais
a concepção de �estoque� de
conhecimentos a transmit ir ;
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� torna-se cada vez mais
fluida a noção de área especi-
alizada de conhecimentos, ou
de �carreira�, quando do en-
genhe i ro  ex i ge - s e  c ada  vez
mais uma compreensão da ad-
ministração, quando qualquer
cientista social precisa de uma
visão dos problemas econômi-
cos e assim por diante, deven-
do- se  inc lu s i ve  co loca r  em
ques tão  os  corpora t iv i smos
científ icos;

� aprofunda-se a transfor-
mação da cronologia do conhe-
c imento:  a  v isão do homem
que pr imeiro estuda,  depois
trabalha e depois se aposenta

torna-se cada vez mais anacrô-
nica, e a complexidade das di-
versas cronologias aumenta;

� modifica-se profunda-
mente a função do educando,
em particular do adulto, que
deve se tornar sujeito da pró-
pria formação, diante da dife-
renciação e da riqueza dos espa-
ços de conhecimento nos quais
deverá participar;

� a luta pelo acesso aos es-
paços de conhecimento vincu-
l a - s e  a inda  ma i s  p ro funda -
mente ao resgate da cidadania,
em particular para a maioria
pobre  da  popu l ação ,  como
parte integrante das condições

de vida e de traba-
lho ;

� finalmente, lon-
ge de tentar ignorar
as  t ransformações ,
ou de atuar de forma
defensiva diante das
novas tecnologias ,
precisamos penetrar
nas dinâmicas para
entender sob que for-
ma os seus efeitos po-
dem ser invertidos,
levando a um proces-
so reequilibrador da
sociedade,  quando
hoje tendem a refor-
çar as polarizações e
a desigualdade.

De forma gera l ,
todas estas transfor-
m a ç õ e s  t e n d e m  a
nos  a t rope l a r ,  g e -
rando freqüenteme-
ne resistências for-
tes, sentimentos de
impotência, reações
pouco  a r t i cu l adas .
N o  c o n j u n t o ,  n o
entanto ,  há  o  fa to
essencial  de as no-

vas tecnologias representarem
uma oportunidade radical de
democratização do acesso ao
conhecimento.

A palavra-chave é a conec-
tividade. Uma vez feito o in-
vestimento inicial de acesso à
banda larga de uma escola, ou
de uma família, é a totalidade
do conhecimento digitalizado
do planeta que se torna acessí-
vel ,  representando uma mu-
dança radical, particularmente
para  pequenos  munic íp ios ,
para regiões isoladas, e na rea-
lidade qualquer segmento re-
lat ivamente pouco equipado
inc lus ive  das  metrópoles . 5
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O Conselho Municipal de Educação, reunindo pessoas que conhecem os problemas mais amplos do desenvolvimento
local, pode promover um enriquecimento científico mais amplo do local e da região
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Quando se olha o que existe
em geral nas bibliotecas esco-
lares, e a pobreza das livrarias
� centradas em livros de auto-
ajuda, volumes traduzidos so-
bre como ganhar dinheiro e
fazer amigos, além de algumas
bobagens mais � compreende-
se a que ponto o aproveita-
mento adequado da conectivi-
dade pode tornar-se uma for-
ma radical de democratização
do acesso ao conhec imento
mais significativo.

Ao mesmo tempo, esta co-
nectividade permite que mes-
mo pequenas organizações co-
munitárias,  ONGs, pequenas
empresas, núcleos de pesqui-
sa relativamente isolados po-
dem art icular-se em rede.  O
problema de �ser grande� já
está deixando de ser essenci-
al, quando se é bem conecta-
do, quando se pertence a uma
rede interativa.

Em outros  te rmos ,  a  e ra
do conhecimento exige mui-
to mais conhecimento atuali-
zado e inserido nos significa-
dos  loca is  e  reg iona is  e ,  ao
mesmo tempo, as tecnologi-
as da informação e comuni-
cação tornam o acesso a este
conhecimento muito mais vi-
ável .  A educação precisa,  de
cer t a  forma ,  o rgan iza r  e s t a
t rans ição .

O DESAFIO EDUCACIONAL
LOCAL E OS CONSELHOS
MUNICIPAIS

Um diretor de escola anda
e m  g e r a l  a s s o b e r b a d o  p o r
problemas do cotidiano, com
mui t a  v i s ão  do  imed ia to ,  e
p o u c o  t e m p o  p a r a  a  v i s ã o
mais ampla. O professor en-
frenta a gestão da sala de aula

e, freqüentemente, está mui-
to centrado na disciplina que
m i n i s t r a .  N e s t e  s e n t i d o ,  o
Conselho Municipal de Edu-
cação, reunindo pessoas que
ao mesmo tempo conhecem o
seu município, o seu bairro e
os problemas mais amplos do
d e s e n v o l v i m e n t o  l o c a l  e  a
rede escolar da região, pode
se tornar o núcleo irradiador
da construção do enriqueci-
mento científ ico mais amplo
do local e da região.

Estas visões implicam sem
dúvida  uma a t i tude  cr i a t iva
por  pa r t e  dos  conse lhe i ros
de educação.  Um documen-
to  endereçado ao  Pró-Con-
selho ressalta o respaldo for-
mal que estas iniciat ivas po-
dem encontrar:  �Importa di-
zer  que  o  Conse lho desem-
penha  impor t an te  pape l  na
busca  de  uma inovação  pe-
dagógica que valorize a pro-
f issão docente e incent ive a
c r i a t i v i d a d e .  P o r  o u t r o
lado ,  e le  pode  ser  um pólo
de audiências ,  anál ises e es-
tudos de pol í t icas educacio-
nais do seu sistema de ensi-
no. Finalmente, importa não
se esquecer  da fundamenta-
ção ét ica,  legal  de suas atr i-
bu i çõe s  pa r a  s e  g anha r  em
legi t imidade perante  a  soc i -
e d a d e  e  o s  P o d e r e s  P ú b l i -
cos . . .  Sob esses  aspectos ,  o
conselheiro será visto como
um gestor  cuja  natureza re-
mete ao verbo gerar,  e gerar
é produzir o novo: um novo
d e s e n h o  p a r a  a  e d u c a ç ã o
municipal consoante os mais
l íd imos pr incípios democrá-
t icos  e  republ icanos�.

Outro documento, de Eli-
ete Santiago, insiste no papel
dos Conselhos Municipais de

Educação  como  � fo rma  de
participação da sociedade no
con t ro l e  soc i a l  do  Es t ado .
Configura-se como um espa-
ço  para  a  d i scussão  e fe t iva
d a  p o l í t i c a  e d u c a c i o n a l  e ,
conseqüentemente,  seu con-
t ro le  e  ava l i ação  propos i t i -
va .  Nesse  caso ,  espera-se  a
afirmação do seu caráter de-
l iberat ivo para avançar cada
vez  ma i s  em  r e l a ç ão  à  s u a
função consult iva�.  Isto en-
volve �a organização do es-
paço e do tempo escolar e do
tempo curr icu lar  com ênfa-
se na sua distr ibuição, orga-
nização e  uso,  e  os  resul ta-
d o s  d e  a p r e n d i z a g e n s  c o m
ênfase  no conhec imento  de
exper iências  inovadoras�.6

Esboços desta or ientação
podem ser encontados em di-
versas iniciativas no país. Em
Santa  Ca ta r ina ,  ge rou- se  o
projeto �Minha Escola � Meu
Lugar�,  por meio do qual  o
estudo dos problemas locais
está sendo inserido nos currí-
culos escolares. Paralelamen-
te, as universidades regionais
�  como La j e s ,  B lumenau  e
outras  � estão contr ibuindo
com a elaboração de visões da
situação e necessidades regio-
nais, o que por sua vez está ge-
rando material para o ensino
fundamental, mas também as
escolas médias, as instituições
de formação profissional e as
própr ias  univers idades .  Ge-
ram-se assim a problematiza-
ção e a organização científica
do  conhec imento  ap l i c ado .
São passos iniciais, mas a aber-
tura de caminho é muito im-
portante .

No quadro do Minis tér io
d o  M e i o  A m b i e n t e ,  j u n t o
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com o Minis tér io  das  Cida-
d e s ,  g e r o u - s e  o  p r o g r a m a
�Municípios Educadores Sus-
tentáveis�,  que também per-
mite inserir nas escolas uma
nova visão tanto do estudo da
problemát ica  loca l  como da
responsabil ização e protago-
nismo infantil  e juvenil rela-

t ivamente  ao seu meio .  As-
sim, por exemplo, as escolas
podem contribuir para elabo-
r a r  i nd i cadore s  r eg iona i s  e
sistemas de aval iação para o
monitoramento e a avaliação
d a  s i t u a ç ã o  a m b i e n t a l .  � O
Programa Municípios Educa-
d o r e s  S u s t e n t á v e i s  p r o p õ e
promover o diálogo entre os
diversos setores organizados,
colegiados,  com os projetos
e as ações desenvolvidos nos
municípios,  bacias hidrográ-

f icas  e  regiões administrat i -
vas .  Ao mesmo tempo, pro-
põe dar-lhes um enfoque edu-
cativo, no qual cidadãs e ci-
dadãos passam a ser editores/
educadores de conhecimento
s o c i o a m b i e n t a l ,  f o r m a n d o
outros editores/educadores e
mul t ip l i cando-se  sucess iva -

mente ,  de  modo que o Mu-
nicípio se transforme em edu-
cador para  a  sustentabi l ida-
de�. 7

A responsabilidade escolar
nes t e  p roces so  é  e s senc i a l ,
p o i s  p r e c i s a m o s  c o n s t r u i r
uma geração de pessoas que
e n t e n d a m  e f e t i v a m e n t e  o
meio onde estão inseridos: o
mesmo documento  r e s s a l t a
que �todos somos responsá-
veis pela construção de soci-
edades sustentáveis. Isso sig-

n i f i ca  promover  a  va lor iza-
ção do território e dos recur-
sos locais (naturais, econômi-
cos,  humanos,  inst i tucionais
e cul tura is ) ,  que const i tuem
o potencial local de melhoria
da qualidade de vida para to-
dos. É preciso conhecer me-
lhor este potencial, para che-
gar à modalidade de desenvol-
vimento sustentável  adequa-
da à s i tuação local ,  regional
e planetária�.

No Mun ic íp io  de  V icên-
cia,  em Pernambuco, encon-
t r amos  o  s egu in te  r e l a to :
�Educação é a principal con-
dição para o desenvolvimen-
to local sustentável. Nessa di-
mensão, a Secretaria de Edu-
cação do Município implantou
o  pro j e to  �Esco l a s  ru ra i s ,
construindo o desenvolvimen-
to local�, com a pespectiva de
melhoria da qualidade do en-
sino e,  consequentemente,  a
melhoria da qualidade de vida
das comunidades rura is .�  O
projeto permitiu �uma meto-
dologia diferenciada que leva
a uma contribuição para uma
melhor  compreensão de um
verdadeiro exercício de cida-
dan ia .  O pro je to  tem como
objetivo tornar a escola o cen-
tro de produção de conheci-
mento,  contr ibuindo para  o
desenvolvimento local�.8

No Município de Pintadas,
na Bahia, pequeno Município
distante da modernidade do
asfalto, todo ano quase a me-
tade dos homens viajava para
o sudeste para o corte de cana.
A parceria de uma prefeita di-
nâmica, de alguns produtores
e de pessoas com visão das ne-
cessidades locais permitiu que
os que buscavam emprego em
lugares distantes se voltassem

(...) é preciso “redescobrir” o
manancial de conhecimentos
que existe em cada região,
valorizá-lo e transmiti-lo de
forma organizada para as

gerações futuras

EDUCAÇÃO E DESENVOLVIMENTO
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para a construção do próprio
Munic íp io .  Começaram com
uma parceria da Secretaria da
Educação local com uma uni-
vers idade de  Sa lvador ,  para
elaborar um plano de sanea-
mento básico da cidade, o que
reduziu os custos de saúde, li-
berou terras e verbas para a
produção e assim por diante.
A geração de conhecimentos
sobre a realidade local e a pro-
moção de uma atitude pró-ati-
va para o desenvolvimento fa-
zem par te  ev idente  de  uma
educação que pode se tornar
no ins t rumento c ient í f i co  e
pedagógico da transformação
local .

São visões que vão se con-
c r e t i z a n d o  g r a d u a l m e n t e ,
com expe r i ênc i a s  que  bus -
cam, de forma diferenciada,
segundo as realidades locais e
regionais ,  caminhos prát icos
que permitam dar à educação
um papel  mais  amplo de i r -
r ad i ador  de  conhec imentos
para  o  desenvolv imento lo-
cal ,  formando uma nova ge-
ração de pessoas conhecedo-
ras dos desafios que terão de
enfrentar .

N ã o  h á  � c a r t i l h a �  p a r a
este  t ipo de procedimentos .
E m  a l g u n s  m u n i c í p i o s ,  o
problema centra l  é  de água,
em outros é de infra-estrutu-
ras, em outros ainda é de se-
gurança  ou  de  desemprego .
Alguns podem se apoiar  em
uma empresa de visão aber-
ta, outras se ligarão com uni-
vers idades  reg ionais .  Há c i -
dades com prefeitos dispos-
t o s  a  a j u d a r  o  d e s e n v o l v i -
mento integrado e sustentá-
ve l ,  há  out ras  onde  a  com-
preensão do valor do conhe-
cimento ainda é incipiente, e

onde  a s  au tor idades  acham
que desenvolver um Municí-
p i o  c o n s i s t e  e m  i n a u g u r a r
obras. Cada realidade é dife-
rente, e não há como escapar
ao trabalho criativo que cada
conse lho  mun i c i p a l  d eve r á
desenvolver .

Isso dito,  apresentamos a
seguir algumas sugestões, para
servir de pontos de referência,
baseadas que estão no conhe-
cimento de coisas que deram
certo, e de outras que deram
errado, visando não servir de
car t i lha ,  mas  de  insp i ração .
Em termos bem práticos, a su-
gestão é que um conselho mu-
nicipal de educação organize
estas atividades em quatro tó-
picos:

� montar  um núc leo  de
apoio e desenvolvimento da
iniciativa de inserção da reali-
dade local nas atividades esco-
lares;

� organizar parcerias com
os diversos atores locais passí-
veis de contribuir com o pro-
cesso;

� organizar ou desenvol-
ver o conhecimento da realida-
de local, aproveitando a con-
tribuição dos atores sociais do
local e da região;

� organizar a inserção des-
te conhecimento no currículo
e nas diversas atividades da es-
cola e da comunidade.

M o n t a r  u m  n ú c l e o  d e
apoio  é  essencia l ,  pois  sem
um grupo de pessoas dispos-
tas a assegurar que a iniciati-
va chegue aos resultados prá-
t i c o s ,  d i f i c i l m e n t e  h a v e r á
progresso .  O Conse lho  po-
d e r á  n o m e a r  u m  g r u p o  d e
conselheiros mais  interessa-

dos, traçar uma primeira pro-
posta, ou visão, e associar à
iniciat iva alguns professores
ou  d i r e to r e s  de  e s co l a  que
queiram colocá-la em prática.
É  i m p o r t a n t e  q u e  h a j a  u m
coordenador e um cronogra-
ma mínimo.

Quanto aos atores locais ,
a  v i s ão  a  s e  t r aba lha r  é  de
uma  rede  pe rmanenente  de
a p o i o .  M u i t a s  i n s t i t u i ç õ e s
hoje têm na produção de co-
nhecimento uma dimensão im-
p o r t a n t e  d a s  s u a s  a t i v i d a -
des.  Trata-se  ev identemente
das faculdades ou universida-
des  loca is  ou reg ionais ,  das
empresas, das repartições re-
gionais do IBGE, de institui-
ções, como Embrapa, Emater
e outras ,  de ONGs que tra-
balham com dimensões parti-
culares da realidade, de orga-
nizações comunitár ias .

O objet ivo da rede não é
de simplesmente recolher in-
f o r m a ç ã o ,  n a  v i s ã o  d e  u m
grande banco de dados, mas
de assegurar que seja dispo-
nibi l izada,  que c ircule entre
os diversos atores sociais da
região e, sobretudo, que per-
meie o ambiente escolar. Na
cidade de Santos, por exem-
plo, foi criado um centro de
d o c u m e n t a ç ã o  d a  c i d a d e ,
com dotação  da  Pre fe i tu ra ,
mas dirigido por um colegia-
do que envolveu quatro rei-
tores ,  quatro representantes
de organizações da sociedade
civi l  e quatro representantes
da Prefeitura. O objetivo era
evitar que as informações so-
b r e  o  M u n i c í p i o  f o s s e m
�apropriadas� e transforma-
da s  em  in fo rmação  � chapa
branca�,  e  garant ir  acesso e
circulação.
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A  d i v e r s i d a d e  d e  s o l u -
ções aqui  é  imensa,  pois  te-
m o s  d e s d e  p o d e r o s o s  c e n -
t ros  metropol i tanos  a té  pe-
q u e n o s  m u n i c í p i o s  r u r a i s .
O essenc ia l  é  t e r  em conta
que  todos  os  a tores  soc ia i s
l o c a i s  p r o d u z a m  i n f o r m a -
ção de a lguma forma,  e  que
essa  informação organ izada
e  d i s p o n i b i l i z a d a  t o r n e - s e
va l i o s a  pa r a  t odos .  E  pa r a
o s is tema educacional  local ,
em part icular ,  torne-se fon-
t e  d e  e s t u d o  e  a p r e n d i z a -
g e m . 9

Os municípios part icular-
mente desprovidos de infra-
estruturas adequadas poderão
fazer parcerias com inst i tui-
ções  c ient í f icas  reg ionais ,  e
apresentar projetos de apoio
a instâncias de nível mais ele-
vado. Há municípios que re-
correm também a articulações
in t e rmun ic ipa i s ,  como é  o
caso dos consórcios, podendo
assim racionalizar os seus es-
forços.

Organizar o conhecimen-
to local normalmente não en-
volve  produzi r  informações
novas. As diversas secretari-
a s  p r o d u z e m  i n f o r m a ç ã o ,
bem como as empresas e ou-
tras  ent idades mencionadas .
Temos  ho j e  t ambém in fo r -
mação básica organizada por
municípios no IBGE, no pro-
jeto correspondente do Ipea/
Pnud  e  ou t r a s  in s t i tu i ções ,
com diversas metodologias, e
pouco  a r t i cu ladas ,  mas  que
podem servir  de base.  Estas
informações hoje dispersas e
fragmentadas deverão ser or-
ganizadas  e  serv ir  de ponto
de partida para uma série de
estudos do Município ou da
reg ião .

H á  i g u a l m e n t e ,  m e s m o
para as regiões pouco estuda-
das, relatórios antigos de con-
s u l t o r i a ,  m o n o g r a f i a s  n a s
universidades da região, rela-
tos de viagem, estudos antro-
pológicos e outros documen-
tos  acumulados ,  ho je  suba-
proveitados, mas que podem
se tornar preciosos na visão
de  se  gerar  uma compreen-
são, por parte da nova gera-
ção, da realidade em que vi-
vem.

Sem recorrer a consultori-
as caras, é hoje bastante viá-
vel  contratar  o apoio meto-
dológico para a organização
e a sistematização destas in-
formações ,  a  e l aboração  de
material de ensino, de textos
de apoio para leitura e assim
por diante.

A  i n s e r ç ão  do  conhec i -
mento local no currículo e
nas atividades escolares im-
pl ica uma inflexão signif ica-
t iva ,  r e l a t ivamente  à  ro t ina
esco lar ,  ma is  a fe i ta  a  car t i -
lhas  gera is  rodadas no tem-
po .  A d i f i cu ldade  cent ra l  é
de  s e  i n s e r i r  n a  e s co l a  um
conhec imen to  loca l  que  o s
professores  a inda  não  t êm.
Neste sentido, parece razoá-
ve l ,  enquanto se  organiza  a
p r o d u ç ã o  d e  m a t e r i a l  d e
apoio para os professores  e
alunos � as diversas informa-
ções e estudos sobre a reali-
d a d e  l o c a l  e  r e g i o n a l  � ,  i r
gradualmente inserindo o es-
tudo da  rea l idade  loca l  por
me io  de  um con t a to  ma io r
com a comunidade prof iss i -
onal  loca l .

Há escolas hoje que reali-
z am � t r aba lhos  de  c ampo�
em que alunos de prancheta
vão visitar uma cidade ou um

bairro.  São at iv idades úte is ,
mas formais e pouco produ-
t ivas quando não são acom-
panhadas da construção s is-
temática do conhecimento da
real idade regional .  Qualquer
c idade  tem hoje  l íderes  co-
mun i t á r io s  que  podem t r a -
z e r  a  h i s t ó r i a  o r a l  d o  s e u
ba i r ro  ou  da  sua  r eg i ão  de
origem, empresár ios ou téc-
n icos  de d iversas  áreas ,  ge-
rentes de saúde ou mesmo de
escolas que podem explicitar
como se dão na real idade as
d i f i cu ldades  de  admin i s t r a r
as áreas sociais ,  agricultores
o u  a g r ô n o m o s  q u e  c o n h e -
cem mu i to  do  so lo  l o c a l  e
d a s  s u a s  p o t e n c i a l i d a d e s  e
a s s i m  p o r  d i a n t e ,  a r t e s ã o s
que podem até  atra i r  os  jo-
vens para  a  aprendizagem e
ass im por diante.

Uma dimensão importan-
te da proposta é a possibi l i-
dade de mobil izar os alunos
e os professores nas pesqui-
sas do local e da região. Este
t i p o  d e  a t i v i d a d e  a s s e g u r a
tanto a  ass imi lação de con-
ceitos como o cruzamento de
conhec imentos  en t re  a s  d i -
v e r s a s  á r e a s ,  r e a r t i cu l ando
informações que nas escolas
são segmentadas em discipli-
nas .

Em outros termos, é pre-
ciso �redescobrir� o manan-
c i a l  d e  conhec imen tos  que
existe em cada região,  valo-
rizá-lo e transmiti-lo de for-
ma organizada para as gera-
ções futuras. Conhecimentos
t é c n i c o s  s ã o  i m p o r t a n t e s ,
mas têm de ser ancorados na
real idade em que as pessoas
vivem, de maneira que sejam
apreendidos na sua dimensão
mais ampla.
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1 INESC,  Transparência e controle social, 2006
2 Jacksonville – Quality of life progress report: a guideline for building a better community  (Relatório de progresso da qualidade de vida: um guia para construir uma comunidade melhor)
– www.jcci.org
3 Desenvolvemos este tema no livro Tecnologias do Conhecimento: os desafios da educação, Ed. Vozes, Petrópolis, 3ª edição, 2005 – ver http://dowbor.org
4 A disponibilização de um computador básico na faixa de 100 dólares, meta de uma série de organizações internacionais, está em fase de materialização rápida; soluções de disponibilização
generalizada de acesso à banda larga como em Piraí (projeto Piraí-digital), mostram que colocar as escolas no mesmo patamar tecnológico básico tornou-se rigorosamente viável em prazo bas-
tante curto.
5 Há uma batalha planetária na área da propriedade intelectual, com diversas corporações mundiais tentando tornar o conhecimento em geral pouco acessível, por meio de diversos tipos
de protecionismos. Há uma forte contra-corrente na linha da liberdade de acesso ao conhecimento. Ver a este respeito o livro de Jeremy Rifkin, A Era do Acesso,  Makron Books, São Paulo, 2001
6 Eliete Santiago – Direito à aprendizagem: o desafio do direito à educação – (texto preliminar).
7 Ministério do Meio Ambiente – Programa Municípios Educadores sustentáveis – 2ª edição, Brasília, 2005, 24 p.
8 Relato comunicado pelo prof. Peter Spink do Programa Gestão Pública e Cidadania, FGV-SP, São Paulo; o programa tem acompanhado experiências similares em Araraquara (SP); São
Gabriel da Cachoeira (AM); Turmalina (MG); Sento Sé (BA); Três Passos (RS); Mauá (BA) e outros. Acesso inovando@fgvsp.br
9 Há uma antiga e estéril discussão sobre a superioridade da teoria ou da prática. Na realidade, não há nenhuma superioridade pedagógica no ensino de visões conceituais mais abstratas relati-
vamente ao conhecimento concreto local: é uma falsa dualidade, pois é na interação que se gera a capacidade de aprender e de lidar com os próprios conceitos abstratos. Esta falsa dualidade
tem dado lugar a simplificações absurdas como “na prática a teoria não funciona”, prejudicando justamente a apreensão teórica dos problemas.

Educational and local development

A conception is arising on the educational environment concerning the students, besides the traditional
curriculum they must know and comprehend the reality of the area they live, where they will participate
as citizens and professionals. The most effective citizen� formation occurs on their own ambience of
cities and proximity�s where they has grown up, for articulating with the ones they already know and to
concrete institutions that makes part of their quotidian. This conception aims to end the huge gap between
the formal curricular knowledge and the world where they concern. In Brazil, such experiences are
multiplying.

NOTAS

Educación y desarrollo local

Surge un concepto en el ambiente educativo incluyendo a los estudiantes. Además del círculo
tradicional, estos deben saber y comprender la realidad del área en que viven, donde participarán
como ciudadanos y profesionales. La más efectiva formación del ciudadano ocurre en su propio
ambiente, su ciudad y proximidades donde crecieron, porque articulan con aquellos que ya conocen
y por formar parte de instituciones que  existen en su vida cotidiana. Este concepto confirma y
acaba con la enorme brecha existente entre el conocimiento curricular formal y el mundo donde
vivimos. En Brasil, tales experiencias se multiplican.


